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CONTRATO Nº 15/2020 

 
TERMO DO CONTRATO Nº 15/2020, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR 
CELSO       RAMOS,        A EMPRESA ELETRO 
COMERCIAL ENERGILUZ LTDA, TENDO POR 
OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA SERVIÇOS NA REDE DE 
ENERGIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC, EM 
CONFORMIDADE COM OS ANEXOS DO 
REFERIDO EDITAL, REFERENTE A PREGÃO 
PRESENCIAL N. 15/2020, PROCESSO Nº. 15/2020. 

 

 
Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, que fazem o 
Município de Governador Celso Ramos, pessoa jurídica Direito Público Interno, inscrita no 
CGC/MF, sob o número 82.892.373/0001-89, estabelecida na Pç. 06 de Novembro, 01 – 
Centro - Governador Celso Ramos - SC, CEP: 88.190-000,aqui representado pelo Sr. 
Juliano Duarte Campos, Prefeito Municipal, doravante denominada de “Contratante”, e, de 

outro lado á empresa ELETRO COMERCIAL ENERGILUZ LTDA estabelecido a 
Rua Abelardo Manoel Peixer nº 70, Barreiros, São José/SC, CNPJ/MFNº. 
09.008.659/0001-69, neste ato representado pelo Sr. ELÍGIO JOSÉ SCHMITT, CPF 
Nº 732.446.439-49, RG Nº 2.081.798-3, daqui por diante denominada 
CONTRATADA, fica ajustado, mediante as cláusulas abaixo, o seguinte: 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
 
1.1- O presente instrumento de contrato rege-se pelo que dispõe o art. 54, da lei n. 8.666, de 
21 de junho de 1993 (atualizada pela lei n. 8.883, de 08 de junho de 1994), e, especialmente, 
pelo que consta do capítulo III (arts. 54-80) e dos termos do edital de PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 15/2020, que passa a fazer parte integrante deste contrato, e, bem assim, do que está 
esculpida na proposta da Contratada.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
 

2.1- Objeto: Constitui objeto deste a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA SERVIÇOS NA REDE DE ENERGIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR 
CELSO RAMOS/SC, conforme especificações e anexos. 
A prestação dos serviços e o fornecimento de materiais serão de forma continuada pelo 
período estabelecido no Edital e eventuais prorrogações amparadas na legislação, e 
obedecerão às especificações contidas nos anexos.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE RECEBIMENTO  
 
3.1- Solicitação: A Contratante fará a solicitação do objeto DE ACORDO COM A DEFINIÇÃO 
DA SECRETARIA, após - AF, cuja emissão se dará pelo Setor de Compras.  
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3.2- Local e forma de execução: Os serviços solicitados à Contratada deverão ser 
executados e entregue conforme consta nos anexos.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
4.1. - O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta 
do Orçamento do Município de Governador Celso Ramos, para o exercício 2020/2021, por meio 
dos órgãos da administração direta e indireta. 

 
Despesa Complemento do Elemento Elemento 

10.01 2.062 3.3.90.30.39.00.00.00 (149) 
10.01 2.062 3.3.90.39.19.00.00.00 (149) 

 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
 
5.1. Pelo objeto descrito na Cláusula Segunda deste Contrato, o CONTRATANTE pagará 
ao CONTRATADO, o valor de R$ 3.376.500,00 (TRÊS MILHÕES TREZENTOS E 
SETENTA E SEIS MIL E QUINHENTOS REAIS).  
 
5.2. É parte integrante deste contrato a proposta da licitante vencedora.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E DO ESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO.  
 
6.1. O preço ora ajustado é fixo por um período de 12 meses, sendo que a partir deste 
período, por ocasião de prorrogação de prazo previsto na Lei Federal 8.666/93, poderá ser 
reajustado pelo índice IGP-M do período correspondente aos últimos 12 meses da vigência 
do Contrato.  
 
6.2. Será admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro mediante a 
comprovação cumulativa de fato:  
 
a) Imprevisível quanto à sua ocorrência ou quanto às suas consequências; 

b) Estranho à vontade das partes;  

c) Inevitável;  

d) Causa de desequilíbrio muito grande no contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

7.1. O presente contrato terá início na data de sua assinatura, pelas Partes, e vigorará até 
12 meses, podendo ser prorrogado conforme disposto no art. 57 da Lei Federal 8.666/1993.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E PRODUTOS  

 

8.1. O CONTRATADO se obriga a reparar ou refazer os produtos que se apresentarem com 
vício de qualidade, fornecendo todos os materiais eventualmente utilizados, sem qualquer 
custo adicional aos valores contratados.  

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  

 

9.1 - Os serviços executados serão pagos mediante aprovação pela fiscalização das 
medições que deverão ser apresentadas mensalmente e após a aprovação do 
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responsável. 
 

9.1.1 - O pagamento dos serviços será feito pelo Município de Governador Celso Ramos, 
com prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação da regularidade da 
documentação fiscal apresentada e respectiva emissão da Nota Fiscal referente ao 
período e á medição aprovada. 

 

9.2. Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, o 
documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de 
correção, não devendo ser computado esse intervalo de tempo, para efeito de qualquer 
reajuste ou atualização do valor contratado.  

 

9.3. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações 
advindas do fornecimento dos produtos, nem implicará em aceitação dos produtos em 
desacordo com o previsto neste Edital e seus anexos.  

 

9.4. O Município poderá sustar o pagamento da nota fiscal/fatura, nos seguintes casos:  

 

I. Paralisação do fornecimento por parte da CONTRATADA, até o reinício.  

II. Entrega de produtos com prazo de validade vencidos até que sejam trocados.  

III. Existência de qualquer débito para com o Município até que seja efetivamente pago ou 
descontado de eventuais créditos que a CONTRATADA tenha perante o Município. 

IV. Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigências da Fiscalização do 
Município. 

 

9.5. No pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos devidos na forma da 
legislação, em especial o INSS e ISS.  

 

9.6. A contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, junto com a Nota Fiscal, no original 
ou em fotocópia autenticada, comprovante de recolhimento referente ao FGTS e INSS. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

 

10.1. A supervisão do presente contrato será feita pela Contratante, através das Secretarias 
de Administração e Infraestrutura e Serviços Públicos, as quais se incumbirão das anotações 
e posterior comunicação dos atos praticados pela Contratada.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE  

 

11.1. DA CONTRATADA:  

 

11.1.1 - Fica a Contratada responsável por todos e quaisquer danos causados à Contratante 
durante a vigência do contrato, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais inerentes ao contrato, nos termos da Secção IV - da execução dos 
contratos, artigos 66-71 e parágrafos, da Lei nº 8.666/93.  

 

11.1.2 - Obriga-se a Contratada ao fiel cumprimento do objeto contratado.  
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11.1.3 - Obriga-se a Contratada, ainda, a manter e a observar todas as condições exigidas 
na licitação, durante o fornecimento do objeto licitado. 

 

11.1.4 - Considera-se que o prazo da assinatura do contrato será de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da notificação que ocorrerá através de e-mail ou de telefone ou de fac-símile, feita 
pelo setor de contrato. Não cumprindo o prazo estabelecido para assinatura, ocorrerá as 
sanções de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com administração pública 
de acordo com a lei 8666/93.  

11.1.5 - A Contratada compromete-se a garantir o bem licitado, objeto do presente 
instrumento, sendo que quaisquer problemas surgidos durante este período deverão ser 
resolvidos pela Contratada e às suas expensas, sem que isto gere qualquer tipo de ônus para 
o Contratante. 

11.1.6- O atraso da entrega por mais de 05 (cinco) dias, após autorização de fornecimento - 
AF, poderá acarretar em declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública de acordo com a lei 8666/93.  

 

11.2. DA CONTRATANTE:  

 

11.2.1. Emitir as ordens de serviços, referentes aos serviços, no prazo de até 15 (quinze) 
dias.  

11.2.2. Obriga-se a Contratante ao pagamento do objeto do contrato, em conformidade com 
o disposto na cláusula sexta.  

11.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;  

11.2.3. Notificar o contratado por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a 
ocorrer em função dos produtos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO  

 

12.1. A rescisão do presente contrato dar-se-á na forma e pelos motivos constantes da Seção 
V - da inexecução e da rescisão dos contratos, artigos 77-80, seus incisos e parágrafos, da 
lei n. 8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS DIREITOS DO CONTRATANTE EM CASO DE 
RESCISÃO UNILATERAL  

 

13.1. Rescindido o Contrato na forma do art. 79, I, da Lei 8666/93, é facultado ao 
CONTRATANTE:  

 

I. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração;  

 

II. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos; 

 

III. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  

 

14.1 - Sem prejuízo das demais sanções previstas em Lei, o licitante vencedor ficará sujeito 
as seguintes penalidades:  
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I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta pela recusa injustificada em 
assinar ou retirar o respectivo instrumento contratual; 

 

II. Multa moratória, não compensatória, de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, 
calculada sobre o valor total do contrato, expresso em reais, pela impontualidade no 
cumprimento das obrigações pactuadas;  

 

III. Multa compensatória equivalente ao valor integral do contrato, limitada a 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do contrato, em reais, pela rescisão determinada por ato unilateral 
do MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS, no caso de inexecução parcial ou total 
de quaisquer das obrigações estipuladas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  

 

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Biguaçu, com prevalência sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais, pertinentes à execução presente 
Contrato. E, por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma.  

 

 

                                Governador Celso Ramos (SC), 10 de Março de 2020. 

 

 

 

 

___________________________________  
JULIANO DUARTE CAMPOS  

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
 
 

 

___________________________________ 
ELETRO COMERCIAL ENERGILUZ LTDA 

Nome da Contratada 
CPF: 732.446.439-49 
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